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Parte 1 ς Enquadramento e Aspetos Gerais 

Gestão da Água 

A Lei da Água (LA - Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 
alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, 
de 22 de junho), transpõe a Diretiva Quadro da Água e 
estabelece as bases e o quadro institucional para a 
gestão sustentável das águas a nível nacional, 
determinando que: 

¶ O Estado Português deve promover a gestão 
sustentada das águas e prosseguir as atividades 
necessárias à aplicação da Lei em questão (artigo 
5.º); 

¶ A APA, I. P., enquanto Autoridade Nacional da Água, 
representa o Estado como garante da política 
nacional e prossegue as suas atribuições ao nível 
territorial, de gestão dos recursos hídricos, 
incluindo o respetivo planeamento, licenciamento, 
monitorização e fiscalização ao nível da região 
hidrográfica, através dos seus serviços 
desconcentrados (artigo 7.º). 

¶ À Autoridade Nacional da Água compete promover 
a proteção e o planeamento das águas, através da 
elaboração e execução do plano nacional da água, 
dos planos de gestão de bacia hidrográfica e dos 
planos específicos de gestão de águas, e assegurar 
a sua revisão periódica (artigo 8.º); 

¶ A representação dos setores de atividade e dos 
utilizadores dos recursos hídricos é assegurada 
através dos seguintes órgãos consultivos (artigo 
7.º): 

o O Conselho Nacional da Água (CNA), enquanto 
órgão consultivo do Governo em matéria de 
recursos hídricos; 

o Os Conselhos de Região Hidrográfica (CRH), 
enquanto órgãos consultivos da APA, I. P., em 
matéria de recursos hídricos, para as respetivas 
bacias hidrográficas nelas integradas. 

A Diretiva Quadro da Água (DQA ς Diretiva n.º 
2000/60/CE) e, consequentemente, a Lei da Água, 
estabelecem um enquadramento para a proteção das 
águas superficiais interiores, das águas de transição, 
das águas costeiras e das águas subterrâneas que:  

¶ Evite a degradação e proteja e melhore o estado dos 
ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas 
terrestres e zonas húmidas diretamente associados;  

¶ Promova um consumo de água sustentável;  

¶ Reforce e melhore o ambiente aquático através da 
redução gradual ou a cessação de descargas, 
emissões e perdas de substâncias prioritárias;  

¶ Assegure a redução gradual e evite o agravamento 
da poluição das águas subterrâneas;  

¶ Contribua para mitigar os efeitos das inundações e 
secas.  

O planeamento das águas visa fundamentar e orientar 
a proteção e a gestão das águas e a compatibilização 
das suas utilizações com as suas disponibilidades. No 
âmbito da DQA/LA são elaborados os Planos de Gestão 
de Região Hidrográfica (PGRH), instrumentos que 
visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, 
social e económica das águas ao nível da região 
hidrográfica (RH).  

Os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, 
sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. O 1.º 
ciclo de planeamento refere-se ao período entre 2009-
2015, com a elaboração dos primeiros PGRH para cada 
região hidrográfica, que estiveram em vigor até ao fim 
de 2015. 

Os objetivos ambientais, estabelecidos na DQA/LA, 
devem ser atingidos através da execução de programas 
de medidas especificados nos PGRH e devem ser 
alcançados de forma equilibrada, atendendo, entre 
outros aspetos, à viabilidade das medidas que têm de 
ser aplicadas, ao trabalho técnico e científico a realizar, 
à eficácia dessas medidas e aos custos operacionais 
envolvidos. 

A atualização e revisão necessária para o 2.º ciclo de 
planeamento, para vigorar no período 2016-2021, 
envolvem, em relação a cada região hidrográfica, várias 
etapas dentro dos prazos previstos na Lei da Água: 

1) A elaboração do calendário e programa de 
trabalhos para a elaboração do PGRH, três anos 
antes da aprovação do PGRH, com uma fase de 
consulta pública de 6 meses; 

2) Uma atualização da caracterização das massas de 
água com a identificação das pressões e descrição 
dos impactes significativos da atividade humana 
sobre o estado das massas de água e a análise 
económica da utilização da água (artigo 5.º da DQA 
e artigo 29.º da Lei da Água), dois anos antes da 
aprovação do PGRH; 

3) A síntese das questões significativas relativas à 
gestão da água (QSiGA) identificadas na RH (artigo 
14.º da DQA e artigo 85.º da Lei da Água), dois anos 
antes da aprovação do PGRH com uma fase de 
consulta pública de 6 meses; 

4) A elaboração do projeto do PGRH, incluindo o 
respetivo programa de medidas, um ano antes da 
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aprovação do PGRH, com uma fase de consulta 
pública de 6 meses; 

5) Elaboração da versão final do PGRH e aprovação em 
dezembro de 2015 e o respetivo reporte no WISE 
(Water Information System for Europe), em março 
de 2016. 

O início do 2.º ciclo de planeamento foi determinado 
pelo Despacho n.º 2228/2013, de 7 de fevereiro de 
2013, do Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território.  

No presente documento é apresentada uma síntese das 
Partes 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 relativas ao PGRH das Ribeiras 
do Algarve, as quais foram submetidas a uma fase de 
consulta pública de 6 meses. 

O Plano de Gestão de Região Hidrográfica das Ribeiras 
do Algarve foi aprovado pela RCM n.º 52/2016, de 20 
de setembro, retificado e republicado pela Declaração 
de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de novembro. O 
referido Plano é composto por sete partes e respetivos 
anexos, estando disponível através da seguinte ligação 
ao sítio na Internet da APA: 

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subre
f=7&sub2ref=9&sub3ref=848. 

No presente documento é apresentada uma síntese das 
Partes 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 relativas ao PGRH das Ribeiras 
do Algarve, as quais foram submetidas a uma fase de 
consulta pública de 6 meses. 

 

A região hidrográfica das Ribeiras do Algarve  

A Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve ς RH8, 
com uma área total de 5 511 km2, integra as bacias 
hidrográficas das ribeiras do Algarve incluindo as 
respetivas águas subterrâneas e águas costeiras 
adjacentes, conforme o Decreto-Lei n.º 347/2007, de 
19 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 117/2015, 
de 23 de junho. 

Delimitação geográfica das Ribeiras do Algarve (RH8) 

 

Os principais cursos de água da região hidrográfica 
nascem nas serras de Monchique e Espinhaço de Cão, a 
Ocidente, e na do Caldeirão no setor Nordeste, sendo o 
mais importante o rio Arade. A maioria dos cursos de 
água possui um regime torrencial com caudais nulos ou 
muito reduzidos durante uma parte do ano, 
correspondente ao período de estiagem. 

A orientação geral dos cursos de água principais é 
perpendicular à costa, tendo a maioria uma extensão 
inferior a 30 km. Constituem exceção o rio Arade e as 
ribeiras de Odelouca, Seixe, Algibre, Alportel e Gilão, 
quer em extensão, quer relativamente à orientação 
geral que apresentam, em grande parte devido à 
tectónica. 

O rio Arade, com nascentes na Serra do Caldeirão, 
alinha-se no contacto entre a serra xistenta e o barrocal 
calcário na região de Silves. 

A ribeira de Algibre abrange praticamente em toda a 
sua extensão formações calcárias, segue a direção leste 
ς oeste, aproveitando o alinhamento da falha de 
Alportel, escoando para oeste até à confluência com a 
ribeira de Quarteira. 

A ribeira de Alportel, à semelhança da ribeira de 
Algibre, apresenta um trecho extenso alinhado na 
direção oeste ς leste. 

A ribeira de Odelouca, que nasce na Serra do Caldeirão, 
após um trecho inicial com orientação leste ς oeste, 
com vertentes vigorosas talhadas na superfície 
xistenta, inflete para sudoeste para contornar a Serra 
de Monchique e no trecho final escoa para sul em 
direção ao estuário do rio Arade. Cerca de 15 km antes 
da confluência com o rio Arade, o vale alarga 
consideravelmente, embora mantenha as vertentes de 
declive acentuado. Esta ribeira atravessa na maior 
parte da sua extensão formações xistentas. 

A maior parte dos cursos de água da região hidrográfica 
tem a particularidade de manter a individualidade até 
atingirem o mar. As bacias hidrográficas 
correspondentes são, em geral, de área reduzida. 

A região algarvia é mal conhecida do ponto de vista da 
ictiofauna terrestre, havendo alguma informação 
relativa à ictiofauna associada aos ecossistemas 
ŜǎǘǳŀǊƛƴƻǎΦ 5Ŝ ŦŀŎǘƻΣ ŀ ƎǊŀƴŘŜ άŎŀǇƛƭŀǊƛŘŀŘŜέ Řŀ ǊŜŘŜ 
hidrográfica algarvia e o isolamento das linhas de água 
parece ter resultado em fenómenos de alteração do 
património genético das espécies. No que respeita às 
áreas estuarinas, a diversidade específica suportada é 
relativamente elevada, destacando-se, de entre as 
diferentes áreas existentes, a ria Formosa. Esta área (tal 
como, por exemplo, a ria de Alvor, ou o estuário do rio 
Arade) confere habitats importantes de reprodução e 

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
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proteção a diversas espécies marinhas, assumindo 
assim um importante papel no panorama natural 
algarvio. 

A comunidade anfíbia é bastante diversificada, assim 
como a comunidade réptil e avifaunística. Os locais 
mais ricos em termos de avifauna são as zonas 
estuarinas e de paul. Estas zonas proporcionam bons 
locais para abrigo, descanso, alimentação e reprodução 
sendo, por isso, áreas preferenciais para nidificação, 
passagem e invernada da avifauna. Destaca-se, 
naturalmente, a ria Formosa. 

A grande diferenciação geológica, fisiográfica e 
climática do Algarve, assim como a sua posição 
territorial entre o Atlântico e o Mediterrâneo, 
determinam uma elevada diversidade do coberto 
vegetal natural. Na Bacia Hidrográfica das Ribeiras do 
Algarve, as comunidades mais características são os 
juncais, os salgueirais, os amiais e os choupais e 
freixiais, ou seja, são formações vegetais com porte 
arbóreo, arbustivo ou herbáceo, consoante a sua idade 
e a sua situação geográfica e topográfica. As 
comunidades ripícolas ou de margem desempenham 
uma importante função ecológica de fixação e 
manutenção das margens, bem como de regularização 
e retenção de águas em picos de cheia, para além de 
constituírem habitats próprios para muitas espécies 
animais. 

O sistema lagunar de Faro ς Olhão, correntemente 
designado por Ria Formosa, corresponde a um sistema 
de características únicas em Portugal. 

 

Avaliação do 1.º ciclo 2009-2015 

O PGRH do 1.º ciclo, que esteve em vigor até 31 de 
dezembro de 2015, foi aprovado pela RCM n.º 16-
E/2013, de 22 de março. 

O número de massas de água identificadas para o 1.º 
ciclo de planeamento foi num total de 103, sendo 23 
subterrâneas. 

De acordo com o levantamento efetuado no 1.º ciclo, a 
percentagem de massas de águas afetadas por cada 
uma das pressões significativas distribuiu-se de acordo 
com o gráfico da figura seguinte.  

Distribuição da percentagem das massas de água pelas 
pressões mais significativas 

 

No 1.º ciclo, cerca de 53% das massas de água 
superficiais apresentaram estado Bom e Superior. 

Classificação do estado das massas de água do 1.º ciclo 

 

Com base na informação do PGRH 2009-2015, 
apresenta-se no quadro seguinte o número de massas 
de água que atingiram os objetivos ambientais em 
2015, 2021 ou 2027 para as águas superficiais e para as 
águas subterrâneas. 

Objetivos ambientais para as massas de água superficiais e 
subterrâneas do 1.º ciclo 

Massas de 
água 

2015 2021 2027 

N.º % N.º % N.º % 

Superficiais 61 76 73 91 80 100 

Subterrâneas 19 83 22 96 23 100 

O programa de medidas então definido para o ciclo 
2009-2015 incluiu um conjunto de ações a terminar no 
início do calendário de programação, outras já iniciadas 
e que ficariam concluídas até 2015, e, ainda, medidas 
que se prolongariam para o ciclo seguinte de 
planeamento. 

Nesta região, as medidas distribuíram-se de acordo 
com o disposto na figura seguinte, sendo que cerca de 
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64% correspondiam a medidas relativas à proteção, 
melhoria e recuperação das massas de água. 

Distribuição das medidas definidas no 1.º ciclo de 
planeamento por âmbito 

 

Do universo das 37 medidas, num total orçamentado 
de 126 milhões de euros, 11 foram concluídas até 
meados de 2014, a que corresponde uma execução 
física de 30%. 

Pode-se concluir que uma parte significativa do 
investimento associado às medidas relacionadas com a 
Diretiva relativa à qualidade da água na origem 
destinada ao consumo humano com reforço dos 
sistemas de abastecimento de água e a relacionada 
com a Diretiva relativa ao tratamento das Águas 
Residuais Urbanas com intervenções de reforço dos 
sistema de drenagem e tratamento de águas residuais. 
Destaca-se ainda como uma execução relevante a 
Medida relativa à Conservação e reabilitação da rede 
hidrográfica e zonas ribeirinhas, da zona costeira e 
estuários e das zonas húmidas, sobretudo devido a 
intervenções da responsabilidade da Sociedade Pólis 
Ria Formosa, da Sociedade Pólis Sudoeste e da 
APA/ARH Algarve. 

 

 

Implementação das medidas estabelecidas no PGRH (2009-
2015) 

 

 

2.º Ciclo de Planeamento 2016-2021 

 

Parte 2 ς Caracterização e Diagnóstico 

Massas de água 

A revisão do processo de delimitação das massas de 
água do 1.º ciclo na região hidrográfica das Ribeiras do 
Algarve originou no 2.º ciclo de planeamento 83 massas 
de água superficial, das quais 69 são massas de água 
naturais, e 25 massas de água subterrânea. 

Massas de água por categoria  

Categoria 
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u

p
e
rf

ic
ia

is Rios 59 8 2 69 

Águas de 
transição 

3 1 - 4 

Águas 
costeiras 

9 1 - 10 

SUB-TOTAL 61 71 10 2 

Subterrâneas 2 25 - - 

TOTAL 63 96 10 2 
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Delimitação das massas de água superficial na RH8 

 

Delimitação das massas de água subterrânea na RH8 

 

 

Zonas protegidas 

No contexto da DQA/LA, zonas protegidas são zonas 
que exigem proteção especial ao abrigo da legislação 
comunitária no que respeita à proteção das águas 
superficiais e subterrâneas ou à conservação dos 
habitats e das espécies diretamente dependentes da 
água.  

A RH das Ribeiras do Algarve inclui os seguintes tipos de 
zonas protegidas: 

¶ Captação de água destinada à produção de água 
para consumo humano; 

¶ Zonas designadas para a proteção de espécies 
aquáticas de interesse económico (águas 
piscícolas); 

¶ Águas de recreio, incluindo as designadas como 
águas balneares; 

¶ Zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo 
as zonas vulneráveis e as zonas designadas como 
sensíveis; 

¶ Zonas designadas para a proteção de habitats ou de 
espécies, incluindo os sítios relevantes da rede 
Natura 2000 (Diretiva Habitats e Diretiva Aves); 

¶ Sítios Ramsar. 

Zonas protegidas 

 
 

Pressões sobre as massas de água 

A análise das principais pressões e impactes é 
fundamental para a identificação das questões 
significativas e do risco de atingir dos objetivos 
ambientais. Em regra, consideram-se quatro grupos 
principais de pressões que mais afetam as águas 
superficiais e subterrâneas:  

¶ Pressões qualitativas, pontuais ou difusas; 

¶ Pressões quantitativas, as referentes às atividades 
de extração de água para fins diversos; 

¶ Pressões hidromorfológicas; 

¶ Pressões biológicas. 

Todas essas pressões, agrupadas em conjunto ou 
isoladamente, cumulativamente ou de forma 
sinergética, podem produzir uma série de impactes 
negativos sobre as massas de água, nos habitats e na 
biodiversidade. As pressões qualitativas pontuais 
relacionadas com as cargas de origem urbana 
consideradas incluem 73 descargas urbanas, das quais 
63 correspondem a descargas pontuais para o meio 
hídrico e 10 correspondem a descargas no solo. Nesta 
A RH8 apresenta uma cobertura de aproximadamente 
95% de população servida por sistemas de drenagem 
de águas residuais urbanas, sendo que destes cerca de 
99,9% é servida por sistema de tratamento e 92,2% é 
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servida por sistema com nível de tratamento mais 
avançado do que o secundário. 

Cargas rejeitadas pelos sistemas urbanos de drenagem e 
tratamento de águas residuais urbanas por categoria de 

massas de água (kg/ano) 

 

Na RH8 as cargas de matéria orgânica e de nutrientes 
rejeitadas revelam uma elevada eficiência de remoção 
nos sistemas de tratamento instalados. Ao nível da 
região hidrográfica os coeficientes de emissão são de 
1,4g CBO5/hab.eq.dia, 7,4g CQO/hab.eq.dia, 0,5g 
Ptotal/hab.eq.dia e 2,8g Ntotal/hab.eq.dia, muito abaixo 
das capitações diárias teóricas para um habitante 
equivalente (60g CBO5, 100 a 120g CQO, 2g Ptotal e 10g 
Ntotal). 

A figura representa os sistemas urbanos de drenagem 
e tratamento por classe de dimensionamento, 
referente à população máxima servida em horizonte de 
projeto. A maioria dos sistemas de tratamento localiza-
se no litoral onde se concentra grande parte da 
população residente e flutuante, com alguma dispersão 
em pequenos aglomerados populacionais sitos no 
interior. Atendendo à concentração de população 
residente e flutuante na faixa litoral da RH8, os sistemas 
de tratamento com maior capacidade localizam-se 
também nesta faixa, sendo que das 5 ETAR com 
capacidade igual ou superior a 100000 e.p., 3 
descarregam em massas de água da categoria rios, 1 
rejeita em águas costeiras e outra em águas de 
transição. 

 

ETAR por classe de dimensionamento 

 

Na RH8 apenas existe em funcionamento o Aterro 
Sanitário do Barlavento. A estação de tratamento de 
águas lixiviantes existente é dotada com um sistema de 
osmose inversa sendo o efluente tratado 
maioritariamente reutilizado pelo que, os valores da 
carga direta rejeitada no meio hídrico são de uma 
ordem de grandeza muito diminuta. Este aterro está 
abrangido pelo regime PCIP.  

O Aterro Sanitário Intermunicipal Faro ς Loulé ς Olhão, 
encerrado e selado, produz lixiviados que são 
encaminhados para a ETAR Noroeste de Faro, pelo que 
não constitui uma pressão para a massa de água sob a 
sua influência (aquífero São João da Venda ς Quelfes). 

Aterros e lixeiras 

 

As instalações PCIP, em número pouco significativo na 
RH8, localizam-se na zona mais central da região 
hidrográfica. Acresce ainda que, das 6 unidades PCIP 
existentes, apenas 3 se encontram em laboração. As 3 
cerâmicas suspenderam transitoriamente a produção 
atendendo à atual situação de crise económica que 
atinge com especial relevância o setor da construção 
civil nesta região (principal destinatário da produção 
destas instalações). Na RH8, as unidades PCIP 
apresentam cargas pouco significativas, 
designadamente quando comparadas com o setor 

0

200000

400000

600000

800000

1000000

1200000

1400000 CBO5 CQO Ptotal Ntotal



  
 

 

-7 -  

urbano, pois constituem unidades com processos 
produtivos que apresentam uma produção de 
efluentes industriais pouco expressiva. 

O contributo pouco significativo da indústria 
transformadora, em termos de carga rejeitada, é 
proporcional à expressão deste setor no contexto da 
economia da RH8.  

Cargas rejeitadas pela indústria transformadora por tipo de 
atividade (kg/ano) 

 

Na RH8, destacam-se, ao nível da indústria alimentar, 
as cargas rejeitadas por uma adega e por algumas 
empresas ligadas à produção agrícola. 

Cargas rejeitadas pela indústria alimentar e do vinho 
(kg/ano) 

 

Na RH8 existem 7 pisciculturas semi-intensivas, 5 na Ria 
Formosa e 2 na Ria de Alvor. Foram criadas duas zonas 
para aquicultura offshore, encontrando-se os 
estabelecimentos em regime de instalação. As 
emissões deste tipo de atividade estão sujeitas a um 
elevado grau de diluição, não sendo expetável a 
presença de cargas significativas. Relativamente aos 
viveiros, foram contabilizados 1417 na Ria Formosa e 
29 na Ria de Alvor. A produção de bivalves destes 

viveiros é encaminhada para 3 depuradoras localizadas 
na Ria Formosa antes da sua colocação no mercado. Em 
termos de carga rejeitada têm-se cerca de 11 t/ano de 
CBO5 e de 11 t/ano de CQO. 

Na RH8 existe apenas uma exploração mineira, 
correspondente à mina de sal-gema de Loulé que ocupa 
uma área de 12,39 km2. Contudo, é de destacar a 
existência de 140 areeiros e 147 pedreiras, cuja pressão 
sobre as massas de água, em termos de carga rejeitada, 
não é significativa tendo em conta a informação 
disponível. 

Para a caracterização das pressões qualitativas difusas, 
identificam-se a superfície agrícola utilizada (SAU), os 
regadios públicos (existentes e previstos), a superfície 
irrigável, a superfície regada, as explorações pecuárias 
extensivas e intensivas com valorização agrícola e 
estimam-se as cargas de azoto e fósforo. 

Pode considerar-se que a percentagem de SAU nesta 
região não é muito elevada, atingindo 18,6%. 

O setor da pecuária é responsável pela produção de 
efluentes pecuários que, por conterem azoto e fósforo, 
podem constituir uma importante fonte de poluição, 
tanto pontual (se ocorrerem descargas no solo ou nas 
águas superficiais) como difusa (se os efluentes 
pecuários forem aplicados nos solos agrícolas de forma 
menos adequada). 

Em 2009, no âmbito do RA realizado pelo INE, registou-
se um efetivo pecuário, em Portugal, de 42 982 097 
animais, correspondente a 2 205 812 de Cabeças 
Normais (CN). Nesta região registou-se um efetivo de 
19 112 CN. 

Efetivo pecuário por superfície agrícola utilizada 

 

Nesta região não existem 3 explorações pecuárias 
tituladas, estando associada uma carga rejeitada de 
154,3 kg/ano de Ptotal e 462,6 kg/ano de Ntotal. 
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Síntese das cargas rejeitadas pelos setores (kg/ano) 

 

Em termos de pressões quantitativas, os principais 
volumes captados/consumidos dizem respeito à 
agricultura (67,3%) e ao abastecimento público 
(19,6%). O abastecimento público faz-se 
essencialmente a partir da água com origem superficial, 
destacando-se as albufeiras de Odelouca, Funcho e 
Bravura. A atividade agrícola é suportada 
fundamentalmente pela água de origem subterrânea. 
Salienta-se ainda o volume captado para o golfe, 
predominantemente proveniente de águas 
subterrâneas e que representa 6,9% do total.  

Distribuição dos consumos de água pelas principais 
utilizações consumptivas 

 

Ao nível das pressões hidromorfológicas de origem 
antrópica, verifica-se que não foram licenciadas 
extrações de inertes em domínio público hídrico. Na 
RH8 não existem transvases propriamente ditos, 
verificando-se apenas transferência de água do sistema 

Odeleite-Beliche e da Albufeira de Santa Clara para 
utilização em rega e abastecimento público. 

O aproveitamento Hidroelétrico existente na RH8 é de 
pequena dimensão e encontra-se associado à conduta 
de rega que, até à turbina, é entubado, passando a 
canal de rega a céu aberto a jusante, não existindo 
restituição de caudal na linha de água a jusante da 
barragem. 

Barragens com capacidade de regularização 

Barragem Finalidade 
Regime de 

caudais 
ecológicos (S/N) 

Volume 
útil 

(hm3) 

Odelouca 
Abastecimento 

público 
S 134,00 

Arade Rega N 26,98 

Funcho  N 42,75 

Bravura 
Rega e 

Abastecimento 
N 32,32 

Na RH8 foram inventariados um conjunto de 
infraestruturas que influenciam o transporte das areias 
com alteração dos processos naturais da dinâmica 
sedimentar com influência na linha de costa não 
interferindo contudo com o estado ecológico das 
massas de água. Nas massas de águas de transição e 
costeiras existem cerca de 76 intervenções e 
infraestruturas. 

Número do tipo de intervenções/infraestruturas existentes 
nas massas de água costeiras e de transição 

 

 

Programas de monitorização 

O artigo 8.º da DQA determina os requisitos para a 
monitorização das massas de água e estabelece as 
linhas orientadoras para a definição dos programas de 
monitorização. Encontram-se estabelecidos programas 
de monitorização de vigilância, operacional e, onde 
necessário, de investigação. No caso das zonas 
protegidas, os programas de monitorização são 
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complementados com os requisitos especificados na 
legislação que regula cada uma dessas zonas. 

Os principais objetivos da monitorização são os 
seguintes: 

¶ Avaliação do estado das massas de água; 

¶ Avaliação de alterações, de longo prazo, nas 
condições naturais; 

¶ Avaliação de alterações, de longo prazo, resultantes 
das atividades humanas; 

¶ Estimativa das cargas poluentes transferidas entre 
fronteiras internacionais ou descarregadas no mar; 

¶ Avaliação das alterações das massas de água 
identificadas como estando em risco, em resposta 
às medidas aplicadas para melhoria ou prevenção 
da deterioração; 

¶ Apoiar a identificação das causas do não 
cumprimento dos objetivos ambientais das massas 
de água, quando a razão para esse incumprimento 
não tenha sido identificada; 

¶ Apoiar a identificação da magnitude e impactes da 
poluição acidental; 

¶ Apoiar a aferição dos sistemas de classificação; 

¶ Avaliação do cumprimento dos objetivos e 
obrigações estabelecidas ao nível das zonas 
protegidas; 

¶ Caracterização das condições de referência (onde 
existem) para as massas de água superficial. 

Os programas de monitorização das zonas protegidas 
integram:  

¶ Captações de água para a produção de água para 
consumo humano; 

¶ Zonas designadas para a proteção de espécies 
aquáticas de interesse económico; 

¶ Massas de água designadas como águas de recreio, 
incluindo zonas designadas como águas balneares; 

¶ Zonas designadas como vulneráveis aos nitratos de 
origem agrícola. 

 
 

Número de estações de monitorização de massas de água 
superficial e subterrânea 

 

 

Estado das massas de água 

Para as massas de água superficial naturais (rios, águas 
de transição e costeiras) a comparação entre a 
avaliação do estado ecológico do 1.º e do 2.º ciclo de 
planeamento deve ter em atenção que no 2.º ciclo 
foram usados mais elementos biológicos para a 
classificação final. Acresce que a atualização da 
delimitação das massas de água implicou que o número 
total não seja idêntico nos dois ciclos, tanto para as 
massas de água superficial como subterrânea. 

Comparação da classificação do estado global das massas 
de água, entre o 1.º e o 2.º ciclo de planeamento 

 

 

Águas superficiais 

Da comparação entre a avaliação do estado ecológico 
do 1.º e do 2.º ciclo de planeamento pode concluir-se 
que no 2.º ciclo ocorreu uma melhoria das massas de 
água superficial naturais da categoria rios 
comparativamente ao 1.º ciclo. Relativamente às duas 
massas de água de transição identificadas no 1.º ciclo, 
manteve-se o estado Bom e Superior, sendo que a 
massa de água sem classificação foi apenas delimitada 
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no 2.º ciclo. Quanto às águas costeiras a classificação 
manteve-se no estado Bom e Superior. 

Comparação do estado ecológico das massas de água 
superficial naturais, entre o 1.º e o 2.º ciclo de 

planeamento 

Massas de água 
Bom ou 
Superior 

% 

Inferior a 
Bom 

% 

Desconhecido 
% 

R
io

s 1.º Ciclo 41 44 15 

2.º Ciclo 73 27 0 

Á
g

u
a
s
 d
e

 
tr

a
n

s
iç

ã
o 1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 67 0 33 

Á
g

u
a
s
 

c
o

s
te

ir
a

s 1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 100 0 0 

Fonte WISE ς Water Information System for Europe (1.º ciclo). 

Da comparação entre a avaliação do potencial 
ecológico do 1.º e do 2.º ciclo de planeamento verifica-
se um agravamento do estado das massas de água 
fortemente modificadas e artificiais da categoria rios. 
As massas de água rios (albufeiras), águas de transição 
e águas costeiras mantiveram a classificação do 1º ciclo 
(Bom e Superior). 

Comparação do potencial ecológico das massas de água 
superficial fortemente modificadas e artificiais, entre o 1.º 

e o 2.º ciclo de planeamento 

Massas de água 
Bom ou 
Superior 

% 

Inferior a 
Bom 

% 

Desconhecido 
% 

R
io

s 

1.º Ciclo 40 20 40 

2.º Ciclo 17 50 33 

R
io

s
 

(a
lb

u
fe

ir
as

) 

1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 100 0 0 

Á
g

u
a
s
 d

e
 

tr
a

n
si

çã
o 1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 100 0 0 

Á
g

u
a
s
 

co
s
te

ir
a

s 

1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 100 0 0 

Fonte: WISE ς Water Information System for Europe (1.º ciclo). 

Classificação do estado ecológico/potencial das massas de 
água superficial do 2.º ciclo 

 

No que se refere ao estado químico das massas de água 
superficial naturais, conclui-se que no 2.º ciclo se 
verifica uma melhoria das massas de água superficial 
naturais da categoria rios comparativamente ao 1.º 
ciclo. As duas massas de água superficial naturais da 
categoria águas de transição identificadas no 1.º ciclo 
mantiveram a classificação no estado Bom, sendo que 
a massa de água sem classificação foi apenas 
delimitada no 2º ciclo. Na categoria águas costeiras 
houve um ligeiro agravamento do estado químico. 

Comparação do estado químico das massas de água 
superficial naturais, entre 1.º e o 2.º ciclo de planeamento 

Massas de água 
Bom 

% 
Insuficiente 

% 
Desconhecido 

% 

R
io

s 1.º Ciclo 18 2 80 

2.º Ciclo 54 0 46 

Á
g

u
a
s
 d

e
 

tr
a

n
si

çã
o 1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 75 0 25 

Á
g

u
a
s
 

co
s
te

ir
a

s 

1.º Ciclo 89 0 11 

2.º Ciclo 78 11 11 

Fonte: WISE ς Water Information System for Europe (1.º ciclo). 

Quanto ao estado químico das massas de água 
fortemente modificadas e artificiais no 2.º ciclo, 
comparativamente ao 1.º ciclo, verifica-se uma 
melhoria do estado das massas de água da categoria 
rios. As massas de água rios (albufeiras) mantiveram a 
classificação do 1º ciclo (Bom). As massas de água da 
categoria águas de transição não foram classificadas. 
Na categoria águas costeiras houve um agravamento 
do estado químico. 
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Comparação do estado químico das massas de água 
superficial fortemente modificadas e artificiais, entre o 1.º 

e o 2.º ciclo de planeamento 

Massas de água 
Bom 

% 
Insuficiente 

% 
Desconhecido 

% 

R
io

s 

1.º Ciclo 20 0 80 

2.º Ciclo 33 0 67 

R
io

s
 

(a
lb

u
fe

ir
as

) 

1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 100 0 0 

Á
g

u
a
s
 d

e
 

tr
a

n
s
iç

ã
o 1.º Ciclo 0 0 100 

2.º Ciclo 0 0 100 

Á
g

u
a
s
 

c
o

s
te

ir
a

s 

1.º Ciclo 100 0 0 

2.º Ciclo 0 100 0 

Fonte: WISE ς Water Information System for Europe (1.º ciclo). 

Classificação do estado químico das massas de água 
superficiais do 2.º ciclo 

 

O estado global das massas de água resulta da 
combinação do estado/potencial ecológico e do estado 
químico, não englobando a avaliação das zonas 
protegidas. 

Classificação do estado global das massas de água  

Classificação 

R
io

s 

R
io

s
 

(a
lb

u
fe

ir
as

) 

Á
g

u
a
s
 d

e
 

T
ra

n
s
iç

ã
o 

Á
g

u
a
s
 

C
o

s
te

ir
a

s 

T
O

T
A

L 

N.º N.º N.º N.º N.º % 

Bom e Superior 44 4 3 7 58 70 

Inferior a Bom 19 0 0 3 22 26 

Desconhecido 2 0 1 0 3 4 

TOTAL 65 4 4 10 83 100 

Classificação do estado global das massas de água 

 

 

Águas subterrâneas 

A classificação do estado químico das massas de água 
subterrânea existentes melhorou entre o 1.º e o 2.º 
ciclo de planeamento, pois verificou-se a alteração da 
classificação de 3 massas de água do estado Medíocre 
para Bom. 

Comparação do estado químico das massas de água 
subterrânea, entre o 1.º e o 2.º ciclo de planeamento 

Massas de água 
Bom Medíocre Desconhecido 

N.º % N.º % N.º % 

1.º Ciclo  19 83 4 17 0 0 

2.º Ciclo  22 88 3 12 0 0 

Nota: Com a revisão para o 2.º ciclo foram delimitadas 4 novas massas de água subterrânea 
e eliminadas duas. 
Fonte: WISE ς Water Information System for Europe (1.º ciclo). 

 
Para a classificação do estado quantitativo, todas as 
massas de água foram classificadas no 2.º ciclo, 
verificando-se um estado Bom em 24 massas de água e 
Medíocre numa. 

Comparação do estado quantitativo das massas de água 
subterrânea, entre o 1.º e o 2.º ciclo de planeamento 

Massas de água 
Bom Medíocre Desconhecido 

N.º % N.º % N.º % 

1.º Ciclo  22 96 0 0 1 4 

2.º Ciclo  24 96 1 4 0 0 

Nota: Com a revisão para o 2.º ciclo foram delimitadas 4 novas massas de água subterrânea 
e eliminadas duas. 
Fonte: WISE ς Water Information System for Europe (1.º ciclo). 

Classificação do estado global das massas de água 
subterrânea do 2.º ciclo de planeamento 

Classificação 
Massas de água 

N.º % 

Bom 21 84 

Medíocre 4 16 

Desconhecido 0 0 

TOTAL 25 100 

 


